PARECER Nº 1205, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1159, DE 2015.
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de leitor ótico para conferência de lançamento de consumo nos estabelecimentos comerciais do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 87ª a 91ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31 de agosto de 2015), sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria, com emenda.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto deve prosperar.

Anteriormente, essa Relatora já havia se manifestado em sentido favorável ao Projeto de Lei n° 67, de 2012, análogo ao presente, de autoria do nobre Deputado Enio Tatto, que dispõe sobre a implantação de terminais eletrônicos em boates, casas noturnas, danceterias e praças de alimentação instaladas em postos de serviços em rodovias paulistas, acessíveis a todos os clientes para consultas e controle gradativo de suas respectivas despesas.

Tivemos a oportunidade de relatar o referido projeto nesta Comissão, que aprovou como parecer o voto apresentado, que assim dispunha sobre a matéria:

“Entendemos que a medida merece prosperar, uma vez que se mostra eficaz para eliminar a obscuridade presente no sistema de comandas eletrônicas, que, embora prático para o estabelecimento, tem por desvantagem impedir o controle gradativo dos gastos pelo cliente. 

Desse modo, resta inegável que o projeto reforça o direito de informação, que é a pedra de toque de todo o sistema de proteção ao consumidor, notadamente da Lei n° 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. Por esse motivo, sua aprovação se reveste de conveniência e oportunidade, merecendo a aprovação por esta Comissão.”

Observamos que o projeto ora analisado, embora guarde pequenas nuances em relação ao Projeto de Lei n° 67, de 2012, mostra-se equivalente no mérito, pelos mesmos motivos acima transcritos, razão pela qual deve ser aprovado.

Em relação à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma também merece aprovação, uma vez que melhora a técnica legislativa do projeto original no que diz respeito à previsão de sanção para o caso de descumprimento da norma. Opta-se por um sistema punitivo escalonado, mais interessante e também mais frequente nos projetos aprovados por essa Casa, especialmente quando se referem à seara dos direitos do consumidor. 

Por isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 1159, de 2015, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, coma emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  9/3/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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